
  
 

402 – Advogado Júnior 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 
questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 40 questões objetivas e 1 questão discursiva. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, 
sempre na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita na folha de versão 
definitiva, que será distribuída pelo aplicador de prova no momento oportuno. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 
perguntas aos aplicadores de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta e a folha de versão definitiva, examine-os e verifique se o 
nome impresso neles corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-
a imediatamente ao aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o 
cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. A resposta da questão discursiva deve ser transcrita NA ÍNTEGRA para a folha de versão 
definitiva, com caneta preta. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de 
versão definitiva. 

10. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, tampouco 
o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não 
cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

11. São vedados o porte e/ou o uso de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de 
registro, eletrônicos ou não, tais como: agendas, relógios com calculadoras, relógios digitais, 
telefones celulares, tablets, microcomputadores portáteis ou similares, devendo ser 
desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. São vedados também o 
porte e /ou uso de armas, óculos ou de quaisquer acessórios de chapelaria, tais como boné, 
chapéu, gorro ou protetores auriculares. Caso essas exigências sejam descumpridas, o 
candidato será excluído do concurso. 

12. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a 
transcrição das respostas para o cartão-resposta e para a folha de versão definitiva. 

13. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 
autorização para entregar o caderno de prova, o cartão-resposta, a folha de versão definitiva 
e a ficha de identificação. 

14. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-
o consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas 
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PORTUGUÊS 
 
 
O texto a seguir é referência para as questões 01 a 03. 

 
Caetano e o ‘mal’ uso da crase 

 

Na terça-feira, Caetano Veloso postou nas redes sociais um vídeo no qual corrige uma frase escrita pelo pessoal que trabalha 
com ele. 

O trecho era este: “Homenagem à Bituca”. Bituca é o apelido do grande Milton Nascimento. No vídeo, Caetano não se limita 
a dizer que o “a” não deve receber o acento grave (ou acento indicador de crase). O Mestre dá a explicação completa (e perfeita) 
da questão. 

Aproveito o “barulho” que o caso gerou para trocar duas palavras sobre o tema com o caro leitor. Comecemos pela palavra 
“crase”, que não vem ao mundo como o nome do acento. De origem grega, “crase” significa “fusão, mistura”. Ao pé da letra, pode-
se dizer que Coca-Cola com rum ou leite com groselha são casos de crase, já que são fusões. 

Em gramática, crase vem a ser a fusão de duas vogais iguais, o que ocorre, por exemplo, na evolução de muitas palavras do 
latim para o português. Quer um exemplo? O verbo “ler”. Sim, o verbo “ler”. Na evolução do latim para o português, saímos de 
“legere” e chegamos a “ler”, mas antes passamos por “leer” (que, por sinal, foi a forma que se fixou no espanhol, outra língua 
neolatina). Na evolução de “leer” para “ler”, as duas vogais se fundiram numa só, o que caracteriza a crase. 

Como se vê, pode-se dizer que ocorreu crase na evolução de “legere” para “ler”. Esse caso de crase não é marcado com o 
acento grave. 

Hoje em dia, quando se fala de crase, pensa-se basicamente na fusão da preposição “a” com um segundo “a”, que quase 
sempre é artigo definido feminino (atenção: “quase sempre” não equivale a “sempre”). Quando se escreve algo como “Você já foi à 
Bahia?”, por exemplo, emprega-se o acento grave para indicar a crase que de fato ocorre: a preposição “a”, regida pelo verbo “ir” (ir 
A algum lugar), funde-se com o artigo feminino “a”, exigido por “Bahia” (“Gosto muito dA Bahia”; “Ele mora nA Bahia”). 

No caso da construção corrigida por Caetano (“Homenagem à Bituca”), é óbvio que o acento indicador de crase é mais do 
que inadequado, já que no trecho só existe um “a”, a preposição “a”, regida pelo substantivo “homenagem”; por ser substantivo 
masculino, “Bituca” obviamente rejeita o artigo feminino. 

Os erros no emprego do acento grave são muitos e frequentes. Quer uma bela lista? Lá vai: “traje à rigor”, “Viajou à convite 
de...”, “carro à álcool/gás”, “Vender à prazo”, “à 100 metros”, “Vem à público”, “ir à pé”, “sal à gosto”, “Vale à pena ir lá”, “Parabéns 
à você”, “Atendimento à clientes” etc., etc., etc. 

Alguns gênios sugerem pura e simplesmente a eliminação do acento grave. Lamento informar que a língua portuguesa escrita 
não sobrevive sem esse acento. [...] 

Em tempo: como nada é tão ruim que não possa piorar, alguém postou no YouTube o depoimento de Caetano com este 
título: “Caetano Veloso grava vídeo repreendendo sua própria equipe de internet por mal uso da crase”. “Mal uso”? Não seria “mau 
uso”? Elaiá! É isso. 
 

(Pasquale Cipro Neto, publicado em <http://www1.folha.uol.com.br/colunas/pasquale/2015/06/1647510-caetano-e-o-mal-uso-da-crase.shtml>. 
Acesso em: 25/06/2015. Adaptado) 

 
01 - Com base no texto acima, assinale a alternativa correta. 
 

a) O articulista defende que o acento grave seja usado para todos os casos de crase em português, como o verbo “ler”. 
b) A palavra “gênios”, no nono parágrafo, indica apreço pelos proponentes da eliminação da crase. 
►c) O uso da crase na frase “Passei a tarde na casa dela” mudaria o sentido do que está sendo dito. 
d) “Bituca” também é substantivo feminino em português, o que torna correta a utilização do acento grave em “favor lançar 

às bitucas na lixeira”. 
e) O depoimento do último parágrafo indica que nem mesmo Caetano Veloso escapa de cometer erros na utilização do 

acento grave indicando crase. 
 
02 - A partir da explicação dada pelo autor, considere o uso do acento indicador de crase nas seguintes afirmativas: 
 

1. Os dois saíram às compras no final da tarde. 
2. Nas férias, gostava muito de ir à Pernambuco. 
3. Os acidentes de trânsito relacionam-se à grande taxa de imperícia e imprudência dos motoristas. 
4. Os refrigerantes serão servidos em copo devido à não devolução dos vasilhames. 
5. Os novos casos impeliram os responsáveis à exceções no tratamento das condutas. 
 

Está correto o uso do acento indicador de crase em: 
 

a) 1 e 3 apenas. 
b) 3 e 4 apenas. 
►c) 1, 3 e 4 apenas. 
d) 3 e 5 apenas. 
e) 2, 3 e 5 apenas. 
 

03 - São usadas aspas no título para: 
 

a) dar ênfase ao assunto principal. 
►b) indicar um uso do termo feito por outra pessoa que não o autor do texto. 
c) salientar a gravidade do problema de uso incorreto de crase. 
d) exemplificar o emprego correto da norma gramatical. 
e) marcar o uso do termo em sentido figurado. 
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O texto a seguir é referência para as questões 04 a 07. 
 

Quem tem medo da “ideologia de gênero”? 
 

Já se passaram vários dias desde que vi aparecer pelas páginas deste ilustre jornal vários artigos nos quais outros ilustres 
(jornalistas, professores universitários) zombam do feminismo e dos “ideólogos de gênero”, que pelo jeito viraram inimigo público 
número 1, os responsáveis por todo tipo de apocalíptico mal do século 21, desde a “destruição das famílias” até a ruína da educação 
pública brasileira. Urgente, portanto, fazer alguns esclarecimentos. 

Em primeiro lugar, sobre o uso do termo “ideologia”, conceito básico das ciências sociais: ideologia todos temos. “Ideologia 
de gênero” também. Ou mais conservadora e convencional, ou mais crítica ou radical. Mais machista, ou mais feminista, se quiser. 
O maior problema de empregar o termo “ideologia de gênero” só para feministas ou para quem critica as concepções dominantes é 
que isso escamoteia toda uma discussão epistemológica sobre ponto de vista, sobre a possibilidade de objetividade e como as 
subjetividades influenciam nesta; além disso, diga-se de passagem, parece facilitar que se atribua a caraterística de quem está “do 
lado da (verdadeira) ciência” – a um grupo que inclui, neste caso muito curioso, muitas pessoas que têm mais afinidade com o 
criacionismo do que com a teoria da evolução. 

Teorias de gênero também são diversas, e uma das contribuições da construção e consolidação de todo um campo de 
pesquisa que vem ganhando cada vez mais espaço nas instituições acadêmicas no mundo inteiro, a partir do fim da década de 
1970, é que vem estimulando o debate e a troca entre pessoas e perspectivas, com o intuito de contribuir para a igualdade e uma 
vida social mais justa. A perspectiva pós-estruturalista associada particularmente ao pensamento da filósofa norte-americana Judith 
Butler – que aponta para as dificuldades de dividir a humanidade em duas categorias discretas, biologicamente identificáveis e 
discursivamente construídas como “opostas” – é, nas suas ramificações políticas, antes de mais nada a reivindicação do direito às 
diferenças. Diferenças que surgem espontaneamente da vida humana – biológica, social, cultural, política – e se manifestam hoje, 
de forma mais intensa exatamente porque já tivemos ganhos políticos no terreno dos direitos humanos e sociais. Que incluem 
questões de gênero e sexualidade, assim como de classe, raça e etnicidade, entre outras, incorporadas amplamente pela sociologia 
contemporânea como disciplina acadêmica, como base de todo esforço de compreensão científica e sensível do mundo. 

Como bem nos lembram duas estudiosas de gênero e cultura, Elaine Showalter e Lynne Segal (a primeira, norte-americana 
da área de estudos literários; a segunda, inglesa e psicóloga), as ansiedades de gênero surgem como fenômenos correlatos aos 
tempos de intensa mudança social e cultural, como foi o caso de dois momentos de passagem de século – do 19 para o 20, do 20 
para o 21. Fazem parte das tentativas de lidar com os deslocamentos que caracterizam esses processos, deslocamentos que geram 
incertezas e instabilidade, assim como a promessa de avanços de todo tipo. Parece-me que a pergunta que precisa ser feita, no 
tempo e espaço do Brasil atual, e nesta Curitiba que habitamos, é por que determinadas pessoas sentem-se tão ameaçadas pelo 
direito de outras: de existir e de ter visibilidade, reconhecimento, dignidade. 
 

(Miriam Adelman, Gazeta do Povo, 29/06/2015. Adaptado de <http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/quem-tem-medo-da-ideologia-de-
genero-9zvgj6sp3edsnli2vfw2psbxm>.) 

 
 

04 - Com base no texto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Trata-se de um texto de opinião que rejeita a identificação de “ideologia” com os estudos de gênero. 
(   ) A autora ataca alguns oponentes dos estudos de gênero por eles apresentarem, por vezes, incoerência entre sua 

posição cientificista e sua defesa de teorias conservadoras polêmicas, como o criacionismo. 
(   ) Segundo a autora, só possui ideologia aquele que se afasta do ideal de objetividade das ciências empíricas. 
(   ) A autora assume tacitamente que a cientificidade das ciências humanas não depende dos mesmos critérios das 

ciências empíricas. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – F – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – F. 
d) V – V – F – V. 
e) F – F – V – V. 

 
 

05 - No terceiro parágrafo, o pronome “que” (sublinhado no texto) retoma: 
 

a) “campo de pesquisa”. 
b) “perspectiva pós-estruturalista”. 
c) “ganhos políticos no terreno dos direitos humanos”. 
d) “debate e a troca entre pessoas”. 
►e) “diferenças”. 

 
 

06 - De acordo com o texto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Segundo a autora, a noção de objetividade daqueles que se dizem isentos de ideologia só se sustentaria se eles se 
apoiassem na (verdadeira) ciência. 

►b) Os que criticam a ideologia de gênero agem de acordo com uma ideologia de gênero, ainda que numa outra perspectiva. 
c) A autora reconhece a urgência em se prestar esclarecimentos sobre a ideologia de gênero porque reconhece que essa 

forma de pensamento se transformou no grande mal do século 21. 
d) O texto se encerra com um questionamento retórico que atribui aos opositores da ideologia de gênero uma posição 

democrática. 
e) O texto baseia-se em análises de conceitos das ciências humanas, como a das diferenças inatas entre gêneros e raças. 
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*07 - A expressão “ideologia de gênero” foi criada: 
 

a) por Miriam Adelman. 
b) pela sociologia contemporânea. 
c) por Elaine Showalter e Lynne Segal. 
d) por Judith Butler. 
e) pelos “ilustres” jornalistas e professores universitários. 
 

 
O texto a seguir é referência para as questões 08 a 10. 
 

Energia elétrica deve subir 43,4% em 2015, estima Banco Central 
Alexandro Martello 

 

A energia elétrica deve ter um reajuste de 43,4% em 2015 fechado, informou o Banco Central nesta quarta-feira (24), por 
meio do relatório de inflação do segundo trimestre deste ano. A última previsão do BC para o aumento da energia elétrica neste ano 
foi feita duas semanas atrás. Naquele momento, o BC previa um aumento menor: de 41% em 2015. 

A estimativa de alta no preço da energia elétrica em 2015 reflete do repasse às tarifas do custo de operações de 
financiamento, contratadas em 2014, da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). 

O governo anunciou, no início deste ano, que não pretende mais fazer repasses à CDE – um fundo do setor por meio do qual 
são realizadas ações públicas – em 2015, antes estimados em R$ 9 bilhões. Com a decisão do governo, as contas de luz dos 
brasileiros podem sofrer em 2015, ao todo, aumentos ainda superiores aos registrados no ano passado. 

O custo de produção de eletricidade no país vem aumentando principalmente desde o final de 2012, com a queda acentuada 
no armazenamento de água nos reservatórios das principais hidrelétricas do país. 

Para poupar água dessas represas, o país vem desde aquela época usando mais termelétricas, que funcionam por meio da 
queima de combustíveis e, por isso, geram energia mais cara. Isso encarece as contas de luz. 

Entretanto, também contribui para o aumento de custos no setor elétrico o plano anunciado pelo governo ao final de 2012 e 
que levou à redução das contas de luz em 20%. 

Para chegar a esse resultado, o governo antecipou a renovação das concessões de geradoras (usinas hidrelétricas) e 
transmissoras de energia que, por conta disso, precisaram receber indenização por investimentos feitos e que não haviam sido 
totalmente pagos até então. Essas indenizações ainda estão sendo pagas, justamente via CDE. 

 

(Do G1, em Brasília, 24/06/2015, adaptado de <http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/06/energia-eletrica-deve-subir-434-em-2015-estima-
banco-central.html>.) 
 

 
08 - Assinale a alternativa que apresenta o sinônimo correto para a expressão “reflete do” na seguinte passagem: “A 

estimativa de alta no preço da energia elétrica em 2015 reflete do repasse às tarifas do custo de operações de 
financiamento” (segundo parágrafo). 

 

►a) “...decorre do...”. 
b) “...reforça o...”. 
c) “...impulsiona o...”. 
d) “...justifica o...”. 
e) “...garante o...”. 

 
 

09 - A expressão “aquela época”, no quinto parágrafo, refere-se a: 
 

a) “ano passado”, no terceiro parágrafo. 
b) ano de 2014. 
c) duas semanas antes da publicação do texto. 
►d) final do ano de 2012. 
e) segundo trimestre do ano de 2015. 
 

 
10 - A respeito do conteúdo e do gênero do texto apresentado, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O texto apresenta uma análise econômica abrangente para a questão do aumento nas tarifas de energia elétrica e 
propõe soluções para a crise. 

2. O texto relaciona os custos da produção de energia aos aumentos de tarifas para os consumidores. 
3. A crise hídrica reflete no aumento das tarifas de energia por conta do uso de usinas termelétricas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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11 - Em entrevista à Revista Istoé, o médico infectologista Artur Timerman, que trabalha com o combate à Aids no país e é 
autor de um livro sobre o assunto, fala sobre a história da prevenção e tratamento dessa doença. Quanto a um trecho 
dessa entrevista, numere a coluna da direita, relacionando as respostas com as respectivas perguntas. 

 

1. O acesso a medicamentos gratuitos é restrito 
a alguns portadores. O discurso de remédios 
para todos é falso? 

2. Houve um abandono do cuidado com a doença 
pelas nações pioneiras em tratamentos, como 
o Brasil? 

3. O livro do sr., Histórias da Aids, foi lançado no 
mesmo período do Relatório da Unaids, 
alertando sobre o aumento de novas infecções 
no Brasil. Por que ainda é necessário falar 
sobre a doença? 

(   ) As pessoas precisam saber que existem mais de 300 
mil pessoas vivendo com o vírus do HIV no Brasil sem 
saber. O aumento do número de casos tem a ver com 
o fato de a população ter baixado a guarda em relação 
à prevenção. 

(   ) Estamos vivendo um momento em que as autoridades 
inauguram placas dizendo que vão tratar todo mundo, 
mas o último boletim do Ministério da Saúde diz que o 
Brasil tem 300 mil pessoas que estão vivendo com o 
HIV e não sabem. 

(   ) O País está na contramão do mundo. O programa foi 
ótimo, mas está ficando para trás. Hoje o Brasil está 
defasado no combate à Aids. Não prevenimos, não 
fazemos o diagnóstico e não tratamos direito. 

 

 Assinale a alternativa que apresenta a numeração correta da coluna da direita, de cima para baixo. 
 

a) 2 – 1 – 3. 
b) 1 – 3 – 2. 
c) 3 – 2 – 1. 
►d) 3 – 1 – 2. 
e) 1 – 2 – 3. 

 
 
O texto a seguir é referência para as questões 12 a 14. 
 

Comentários na Internet são “descarrego de ódio”, dizem psicólogos 
 

Se você busca debates sadios, opiniões ponderadas e críticas construtivas, não entre nos comentários de notícias e posts 
na Internet. Os itens acima são coisa rara no meio do mais puro “ódio.com”. 

“É um canal de escape emocional 24 horas no ar. Se a emoção é forte, eu descarrego um caminhão de sentimentos nos 
comentários”, afirma Andréa Jotta, pesquisadora do Núcleo de Pesquisa em Psicologia em Informática da PUC-SP. “O problema é 
que a Internet deixa aquilo eterno. Você pode mudar de opinião, mas aquilo fica registrado e pode te prejudicar no futuro”, completa. 

Dez anos atrás se popularizou o conceito de “Web 2.0”, e os sites noticiosos abriram espaço para os internautas opinarem 
sobre as reportagens. A ideia original era tornar os portais de notícia “uma rua de mão dupla”. Na prática, o espaço virou um 
congestionamento de palavrões, ameaças e preconceitos. 

“A tecnologia da internet fez explodir a demanda social da catarse. As opiniões são sempre radicais, explosivas”, opina o 
psicólogo Jacob Pinheiro Goldberg. “A lógica binária da internet estimula a visão maniqueísta do mundo: ou você é contra ou a favor. 
A sutileza não é o traço essencial da internet”, argumenta. 

A interatividade acabou gerando duas crias indesejadas: os “trolls” e os “haters”. O primeiro é um polemista que se diverte 
com a repercussão de suas “troladas”, gíria para opiniões descabidas e zombeteiras só publicadas para gerar revolta nos outros 
internautas. 

Já os “haters” são acusadores que distribuem sua fúria contra times, partidos, religiões, raças, gêneros, opções sexuais, 
gostos musicais e o que tiver em pauta. 
 

(Rodrigo Bertolotto, disponível em <http://tecnologia.uol.com.br/noticias/redacao/2015/08/13/botao-de-comentario-vira-descarrego-de-odio-dizem-
psicologos.htm>, 13/08/2015) 
 
**12 - Com base no texto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. No primeiro parágrafo, a expressão “os itens acima” refere-se a “comentários de notícias e posts”. 
2. “troladas” pode ser considerado um neologismo em português, através da transformação do estrangeirismo 

“troll” em substantivo. 
3. No segundo parágrafo, o termo “aquilo”, repetido duas vezes na fala da pesquisadora, refere-se aos comentários. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
13 - De acordo com o texto, podemos entender “demanda social da catarse” como: 
 

►a) O extravasamento de sentimentos através de opiniões explosivas e radicais dos leitores. 
b) A necessidade de um meio digital para as pessoas exercitarem a sensibilidade. 
c) A importância se disponibilizar uma forma de as pessoas aprenderem a lidar com o estresse. 
d) Polêmicas geradas pelas crias da internet, os “trolls” e os “haters”. 
e) A oportunidade dada aos comentaristas de internet de expressarem suas opiniões. 

 

** – Questão com resposta alterada. 
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14 - Assinale a alternativa correta quanto ao gênero do texto em questão. 
 

a) Trata-se de um editorial de jornal, que apresenta as opiniões dos colunistas e editores. 
b) Trata-se de um exemplo de seção de comentários de notícias online. 
c) Trata-se de uma crônica, gênero comum em veículos de imprensa escrita. 
►d) Trata-se de um texto informativo, reforçado por citações de especialistas na área em questão. 
e) Trata-se de um representante do gênero de textos técnicos da área da psicologia. 
 

15 - Quanto às normas da língua padrão, considere as seguintes frases: 
 

1. Foi decidido pela diretoria as diretrizes orçamentárias para o ano seguinte. 
2. Os diretores haviam chegado às conclusões já previstas pelo estatuto no ano anterior. 
3. A presidência alegou que não haverão cortes substanciais nos investimentos da empresa. 
4. A cúpula dos diretores eleitos tem plenas condições de elaborar o planejamento necessário. 
 

Observam a norma escrita culta do português brasileiro as sentenças: 
 

a) 1 e 2 apenas. 
►b) 2 e 4 apenas. 
c) 1, 2 e 3 apenas. 
d) 2, 3 e 4 apenas. 
e) 1, 2, 3 e 4. 

 
 

 
 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
 
16 - A Lei 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa – trata da responsabilidade dos agentes públicos por atos ímprobos. 

A respeito do assunto, é correto afirmar: 
 

a) É admissível a responsabilidade objetiva na aplicação da Lei 8.429/92. 
►b) A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa independe da efetiva ocorrência de dano ao 

patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento. 
c) Para configuração de ato ímprobo, requer-se culpa grave ou dolo. 
d) As sanções impostas pela Lei de Improbidade Administrativa exclui outras sanções, criminais ou civis. 
e) Com o intuito de incentivar denúncias de atos ímprobos, não há sanção para representação por ato de improbidade contra 

agente público ou terceiro beneficiário quando o autor da denúncia o sabe inocente. 
 
17 - A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia, possui diversas competências definidas na Lei, entre as quais, as licitações. Sobre o tema, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Nas licitações destinadas a contratar concessões e permissões de serviço público de energia elétrica, é autorizada, se 
inviável a competição, a declaração de inexigibilidade. 

►b) As licitações para exploração de potenciais hidráulicos serão processadas nas modalidades de concorrência ou de leilão 
e as concessões serão outorgadas a título oneroso. 

c) A declaração de dispensa de licitação será admitida, de plano, quando o Poder Concedente possuir relevantes indícios de 
inexistência de interessados, demonstrados por relatório pormenorizado. 

d) A elaboração do plano de outorgas, definição das diretrizes para os procedimentos licitatórios e promoção das licitações 
são atividades indelegáveis e deverão ser efetivadas pelo Poder Concedente. 

e) A celebração dos contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de energia elétrica são indelegáveis pelo 
Poder Concedente. 

 
18 - Sobre a implantação e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações, assinale a alternativa correta. 
 

a) Para a preservação do princípio da supremacia do interesse público, a obrigação de compartilhamento da capacidade 
excedente da infraestrutura de suporte terá preferência sobre a preservação do patrimônio urbanístico, histórico, cultural, 
turístico e paisagístico, na hipótese de não existir solução alternativa adequada. 

b) O compartilhamento não poderá ser dispensado. 
c) O compartilhamento de infraestrutura poderá ser realizado de forma a priorizar um grupo econômico em detrimento a 

outro, em razão do princípio da supremacia do interesse público. 
►d) É obrigatório o compartilhamento da capacidade excedente da infraestrutura de suporte (postes, por exemplo), exceto 

quando houver justificado motivo técnico. 
e) O compartilhamento de infraestrutura consiste em cessão, a título gratuito, de capacidade excedente da infraestrutura de 

suporte. 
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19 - Sobre as licitações realizadas no Estado do Paraná, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. As sociedades de economia mista, controladas direta ou indiretamente pelo Estado do Paraná, prestadoras de 
serviço público ou que explorem atividade econômica, podem editar regulamento próprio, desde que adotem os 
princípios das licitações públicas. 

2. A alienação de bens da Administração Pública estadual do Paraná será feita na modalidade concorrência ou leilão 
público, desde que realizado por leiloeiro oficial ou servidor designado pela Administração. 

3. É absolutamente vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
20 - Sobre a responsabilidade do administrador público e a improbidade administrativa, considerando o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) O Ministério Público tem legitimidade ad causam para a propositura de Ação Civil Pública objetivando o 
ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de atos de improbidade. 

(   ) O Ministério Público estadual não possui legitimidade recursal para atuar como parte no Superior Tribunal de 
Justiça nas ações de improbidade administrativa. 

(   ) O termo inicial da prescrição em improbidade administrativa em relação a particulares que se beneficiam de ato 
ímprobo é idêntico ao do agente público que praticou a ilicitude. 

(   ) No caso de agentes políticos reeleitos, o termo inicial do prazo prescricional nas ações de improbidade 
administrativa deve ser contado a partir do término do mandato no qual se cometeu o ilícito. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – V. 
b) V – F – F – V. 
►c) V – F – V – F. 
d) V – V – F – F. 
e) F – V – V – F. 
 

21 - O sistema de registro de preços é largamente adotado pela Administração Pública. Sobre o assunto, é correto afirmar: 
 

a) Com o fito de impedir violação ao princípio da impessoalidade, é vedada ao órgão gerenciador a divisão da quantidade 
total do item a ser adquirido em lotes. 

►b) A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir. 
c) É obrigatória a indicação da dotação orçamentária no edital de licitação. 
d) A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, excluída outra, salvo se benéfica à 

Administração Pública. 
e) Na modalidade concorrência, o julgamento por técnica e preço terá preferência sobre qualquer outro. 
 

22 - Sobre os contratos administrativos, previstos na Lei 8.666/93, assinale a alternativa correta. 
 

a) O contrato administrativo é requisito para a realização da despesa pública e, por esse motivo, não será dispensado, sob 
pena de sanções administrativas, civis e criminais. 

b) É facultativo o contrato administrativo, por conveniência e oportunidade, nos casos de concorrência e tomada de preços. 
c) Não é admitido contrato verbal. 
►d) O contrato administrativo, nos casos em que for facultativo, poderá ser substituído pela nota de empenho da despesa. 
e) Se o convocado não assinar o termo de contrato, por qualquer motivo, à Administração caberá, de imediato, instaurar novo 

processo licitatório. 
 
23 - Sobre a política tarifária nas concessões de serviço público, assinale a alternativa correta. 
 

a) Tarifas diferenciadas, ainda que em função das características técnicas e dos custos específicos provenientes do 
atendimento aos distintos segmentos de usuários, são ilegais. 

►b) É inconstitucional lei estadual que proíba a cobrança de assinatura básica dos serviços públicos de energia elétrica e 
telefonia. 

c) A revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, será definida unilateralmente pelo poder 
concedente, em respeito ao princípio da supremacia do interesse público. 

d) A cobrança da tarifa será condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. 
e) É dever do poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes 

provenientes de receitas alternativas, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 
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24 - Sobre os atos do processo administrativo regulado pela Lei 9.784/99, é correto afirmar: 
 

►a) Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir. 
b) A autenticação de documentos exigidos em cópia será realizada por cartório, sob pena de não conhecimento. 
c) Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos administrados que dele 

participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, sendo vedada a dilatação sob qualquer argumento. 
d) Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo ou em idioma compreendido pela Comissão 

Processante, com a data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável. 
e) Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, sendo defesa a prorrogação além do horário normal de 

funcionamento. 
 

25 - O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a intimação do interessado para 
ciência de decisão ou a efetivação de diligências, sob pena de nulidade. Sobre a comunicação dos atos em processo 
administrativo (Lei 9.784/99), assinale a alternativa correta. 

 

a) São meios pelos quais a intimação será realizada: a ciência no processo, a via postal com aviso de recebimento, o 
telegrama; o rol é numerus clausus, sob pena de violação dos princípios da publicidade e da ampla defesa. 

b) Caso o administrado compareça espontaneamente ao processo administrativo, após intimação que não tenha observado 
as prescrições legais, os atos subsequentes praticados serão nulos. 

c) Caso o processo administrativo tramite sob sigilo, será dispensada a intimação do interessado, até que a Administração 
Pública profira decisão definitiva. 

d) Um dos efeitos do não atendimento à intimação é a renúncia a direito pelo administrado. 
►e) O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo 

administrado. 
 

26 - O Direito Ambiental, como todo ramo autônomo do Direito, possui seus princípios próprios. Sobre eles, assinale a 
alternativa correta. 

 

►a) Está em consonância com a Constituição Federal a taxa ambiental para o desempenho de atividade de fiscalização. 
b) Aos Estados-membros compete a definição, em lei estadual, da localização de usinas que operem com reator nuclear. 
c) É vedada a degradação do meio ambiente em razão da exploração dos recursos minerais, salvo nos casos previstos em 

lei e em prol do interesse público, hipótese em que estará desobrigado o poluente à recuperação. 
d) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica e a Serra do Mar, por serem consideradas como patrimônio nacional, 

têm sua utilização proibida pela Constituição Federal. 
e) É absolutamente vedada a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente. 
 
*27 - Sobre cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, definida pela Lei 6.830/80, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 

a) Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. 
b) É possível a adjudicação dos bens pela Fazenda Pública antes do leilão. 
c) O Juiz suspenderá o curso da execução enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa 

recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 
d) O executado oferecerá embargos no prazo de trinta dias contados a partir da realização da penhora. 
e) Decorrido o prazo máximo de um ano sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz 

ordenará o arquivamento dos autos. 
 
28 - Sobre as relações de trabalho no âmbito das sociedades de economia mista, à luz do entendimento consolidado do 

Tribunal Superior do Trabalho, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. As empresas públicas e as sociedades de economia mista não estão submetidas à observância do teto 
remuneratório previsto na Constituição Federal para os servidores públicos da Administração Direta e Indireta. 

2. A despedida de empregados de empresa pública e de sociedade de economia mista, mesmo admitidos por 
concurso público, independe de ato motivado para sua validade. 

3. Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista admitido mediante aprovação em 
concurso público é garantida a estabilidade reservada aos servidores públicos titulares de cargo efetivo. 

4. À sociedade de economia mista não se aplica a vedação à equiparação salarial prevista na Constituição Federal 
para os servidores públicos titulares de cargo efetivo, de vez que, ao admitir empregados sob o regime da CLT, 
equipara-se a empregador privado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 

 
 
* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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29 - Acerca dos direitos dos trabalhadores, à luz do entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) A habitação, a energia elétrica e veículo fornecidos pelo empregador ao empregado, quando indispensáveis para a 
realização do trabalho, têm natureza salarial. 

b) As horas “in itinere” são computáveis na jornada de trabalho, contudo, o tempo que extrapola a jornada legal não é 
considerado como extraordinário, não incidindo o adicional respectivo. 

►c) O cálculo do valor das horas extras habituais, para efeito de reflexos em verbas trabalhistas, observará o número de horas 
efetivamente prestadas e a ele aplica-se o valor do salário-hora da época do pagamento daquelas verbas. 

d) Tem direito integral ao adicional de periculosidade apenas o empregado exposto permanentemente. Quando o contato dá-
se de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido, o 
adicional é devido na razão de 50% (cinquenta por cento). 

e) O pagamento das férias, integrais ou proporcionais, desde que efetivamente gozadas, sujeita-se a acréscimo do terço 
constitucional. 

 
30 - Acerca do contrato de trabalho, à luz do entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da 
estabilidade do contrato de trabalho. 

b) O contrato de experiência pode ser prorrogado por tantas vezes quanto for necessário, respeitado o limite máximo de 90 
(noventa) dias. 

c) Não podem ser convalidados os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência de concurso público, 
quando celebrado originalmente com ente da Administração Pública Indireta, continua a existir após a sua privatização. 

d) Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o empregado perde o direito ao valor do aviso prévio, 
do décimo terceiro salário e das férias proporcionais. 

►e) Salvo na hipótese de dispensa do empregado por justa causa, a extinção do contrato de trabalho sujeita o empregador ao 
pagamento da remuneração das férias proporcionais. 

 
31 - Acerca da disciplina da posse no Código Civil, considere as afirmativas abaixo: 
 

1. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à 
propriedade. 

2. Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em 
nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas. 

3. Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, poderá cada uma exercer sobre ela atos possessórios, 
contanto que não excluam os dos outros compossuidores. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
32 - Acerca da disciplina da propriedade no Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que 
injustamente a possua ou detenha. 

b) O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais. 
c) O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou interesse 

social, bem como no de requisição, em caso de perigo público iminente. 

►d) São defesos os atos de uso, gozo e disposição da coisa que não trazem ao proprietário qualquer comodidade ou utilidade. 

e) A propriedade presume-se plena e exclusiva, até prova em contrário. 
 
33 - Acerca da disciplina da sociedade no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria 
de empresário sujeito a registro. 

b) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que sejam casados no regime da comunhão 
universal de bens. 

c) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pelos negócios jurídicos que a sociedade celebrar com terceiros. 

d) O sócio, admitido em sociedade já constituída, se exime das dívidas sociais anteriores à admissão. 
e) O administrador da sociedade deverá empregar, no exercício de suas funções, todos os meios para atingir os objetivos 

sociais, independentemente de deveres de cuidado e diligência. 
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34 - Acerca das disposições do Código de Defesa do Consumidor, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 
seguintes afirmativas: 

 

(   ) Pessoa jurídica de direito público não pode ser considerada fornecedor de produto ou serviço. 
(   ) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 
(   ) Uma coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo, pode ser 

equiparada a consumidor. 
(   ) À prestação de serviços públicos não se aplicam as normas do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V. 
►b) F – V – V – F. 
c) F – F – V – V. 
d) V – F – V – F. 
e) F – V – F – V. 
 

35 - Acerca das práticas comerciais, conforme disciplinadas no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) É qualificada como enganosa a publicidade que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da 
deficiência de julgamento e experiência da criança ou desrespeite valores ambientais. 

b) O fornecedor do produto ou serviço não é responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos. 
c) Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, sendo tolerado apenas o constrangimento 

comumente aceito nas relações comerciais. 
d) Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor 

somente poderá aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente. 
►e) É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, recusar atendimento às demandas dos 

consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes. 
 

36 - Constituem causa de suspensão no processo civil vigente, EXCETO: 
 

a) a morte do procurador judicial da parte. 
b) a convenção das partes. 
►c) a oposição de embargos de declaração. 
d) a oposição de exceção de suspeição do juiz da causa. 
e) quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra causa. 

 
37 - Sobre a força probante dos documentos, conforme disciplinada pelo vigente Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) O documento público faz prova da sua formação, mas não dos fatos que o tabelião declarar que ocorreram em sua 
presença. 

►b) As cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo próprio advogado sob sua 
responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade, fazem a mesma prova que os originais. 

c) Quando a lei exigir, como da substância do ato, o instrumento público, somente o documento produzido na presença do 
juiz pode suprir-lhe a falta. 

d) Cessa a fé do documento, público ou particular, a partir do momento em que sua falsidade se tornar objeto litigioso de 
processo. 

e) Incumbe o ônus da prova, quando se tratar de falsidade de documento, à parte que o produziu. 
 

38 - Acerca da sentença e da coisa julgada no vigente Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz converterá a obrigação em perdas 
e danos, salvo se o réu requerer a concessão da tutela específica da obrigação. 

b) A verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença, faz coisa julgada material. 
c) É lícito à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão. 
►d) Se aquele que se comprometeu a concluir um contrato não cumprir a obrigação, a outra parte, sendo isso possível e não 

excluído pelo título, poderá obter uma sentença que produza o mesmo efeito do contrato a ser firmado. 
e) Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a parte 

poderia opor ao acolhimento do pedido, mas não à sua rejeição. 
 

39 - Acerca dos recursos no vigente Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o tribunal, conhecendo do recurso de apelação, pode julgar 
desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento. 

b) Como regra, a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será, no entanto, recebida no efeito devolutivo e 
suspensivo nas hipóteses previstas em lei. 

c) A petição de agravo de instrumento será instruída obrigatoriamente com cópias da petição inicial, da contestação, da 
petição que ensejou a decisão agravada, da própria decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. 

d) O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos 
concomitantemente perante o presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em uma única petição. 

e) Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença 
terminativa ou de mérito, ou houver julgado a ação rescisória. 
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RASCUNHO

40 - Acerca da disciplina das pessoas jurídicas no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) A União, os Estados, os Municípios, as autarquias e os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público interno. 
b) São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo, 

entretanto, lícito ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu 
funcionamento. 

►c) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas 
as alterações por que passar o ato constitutivo. 

d) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou particular, dotação especial de bens livres, 
especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. A fundação poderá constituir-se 
para qualquer finalidade. 

e) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins econômicos ou não econômicos, 
havendo, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. 

 

 

Marlene contratou os serviços de internet da COPEL. Após utilizá-los por um mês, a cliente recebeu a fatura para pagamento 
pela via digital, mas deixou de quitá-la no prazo contratado (10/04/2015). Passados 20 (vinte) dias, Marlene recebeu uma notificação 
extrajudicial, na qual a COPEL solicitou o pagamento da fatura no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inclusão de seu nome nos 
cadastros de proteção ao crédito e corte do fornecimento do serviço. 

No dia 15/05/2015, Marlene entrou em contato com a COPEL por telefone, informando que não havia feito o pagamento 
porque estava viajando e que, no momento, estava sem dinheiro. Sustentou que o pagamento seria feito quando pudesse e que, se 
a COPEL inserisse seu nome nos cadastros de proteção ao crédito iria sofrer as consequências, pois seu cunhado era advogado. 
Essa conversa foi gravada. 

Considerando o inadimplemento, no dia 20/05/2015, a Copel inseriu o nome de Marlene nos cadastros de proteção ao crédito 
e procedeu ao corte do fornecimento do serviço.  

Assim, Marlene propôs Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais contra a COPEL, alegando ter havido a inscrição 
indevida de seu nome nos cadastros de inadimplentes e corte de serviço essencial. Nos pedidos, pleiteou:  
 

a) A antecipação dos efeitos da tutela para retirar seu nome dos cadastros de inadimplentes; 
b) A declaração de inexigibilidade da dívida e exclusão definitiva de seu nome;  
c) A condenação da Copel ao pagamento de indenização por danos materiais de R$ 2.000,00 (dois mil reais), diante do 

tempo que perdeu conversando com o funcionário da Copel no telefone;  
d) Indenização por danos morais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), pelo sofrimento causado pela negativação de seu nome. 

 

O Magistrado da 1ª Vara Cível de Curitiba recebeu a inicial no dia 01/06/2015 e afirmou que apreciaria o pedido de liminar 
após a citação. A COPEL foi citada em 08/06/2015, com anexação do mandado aos autos em 15/06/2015 e designação de audiência 
de conciliação para o dia 01/07/2015. Como advogado da Copel, apresente a peça processual cabível para defendê-la nesse caso, 
indicando, como data de sua manifestação, o último dia do prazo para a apresentação de defesa. 
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